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RECURSO DE REVISTA

Recorrente(s): ALEXIA RUBIA BARATTO GIACOMETTI

Advogado(a)(s): ALEXIA RUBIA BARATTO GIACOMETTI (RS - 59535)

Recorrido(a)(s): COOPERATIVA AGRICOLA MISTA OURENSE LTDA

Advogado(a)(s): MARCIO MENDES DA ROSA (SC - 28344)

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

Superada a apreciação dos pressupostos extrínsecos, passo à
análise do recurso.

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Atos Processuais /
Nulidade / Cerceamento de Defesa

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Penalidades
Processuais / Litigância de Má-Fé

Não admito o recurso de revista no item.

Não se recebe recurso de revista que deixar de indicar o trecho
da decisão recorrida que consubstancia o prequestionamento da controvérsia objeto
de inconformidade; que deixar de indicar, de forma explícita e fundamentada,
contrariedade a dispositivo de lei, súmula ou orientação jurisprudencial do Tribunal
Superior do Trabalho que conflite com a decisão regional, bem como que deixar de
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expor as razões do pedido de reforma, impugnando todos os fundamentos jurídicos da
decisão recorrida, inclusive mediante demonstração analítica de cada dispositivo de lei,
da Constituição Federal, de súmula ou orientação jurisprudencial cuja contrariedade
aponte (art. 896, § 1º-A, CLT).

Na análise do recurso, evidencia-se que a parte não observou o
ônus que lhe foi atribuído pela lei, na medida em que transcreveu os trechos da
decisão recorrida relativos aos temas recursais, de forma isolada, no início do recurso
e, após, apontou suas alegações, de forma dissociada dos fundamentos do acórdão.
Assim, não estabeleceu o necessário confronto em relação aos dispositivos de lei e da
Constituição Federal invocados, e também não procedeu ao cotejo analítico entre a
tese do Tribunal Regional e cada um dos paradigmas e súmula trazidos à apreciação.

Destaco, a propósito, decisões proferidas pela C. Corte Superior:

"AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 
RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A 
ÉGIDE DAS LEIS Nº 13.015/2014 E 13.467/2017 
- RECURSO DE REVISTA. PLURALIDADE DE 
MATÉRIAS. TRANSCRIÇÃO CONJUNTA DOS 
TÓPICOS OBJETO DA PRETENSÃO RECURSAL 
NO INÍCIO DO APELO. PRESSUPOSTOS DO 
ART. 896, §1º-A, I E III, DA CLT. 
INOBSERVÂNCIA. Não merece reparos a 
decisão monocrática que negou seguimento 
ao agravo de instrumento, isso porque a parte 
reclamada efetuou em seu recurso de revista a 
transcrição do acórdão regional apenas no 
início das razões recursais, sem isolar ou 
especificar os trechos por meio dos quais 
pretende demonstrar o prequestionamento 
das matérias controvertidas. Agravo a que se 
nega provimento" (Ag-AIRR-11567-
14.2017.5.15.0091, 2ª Turma, Relator 
Desembargador Convocado Marcelo Lamego 
Pertence, DEJT 03/11/2021).

(...) AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE 
REVISTA INTERPOSTO A ACÓRDÃO PUBLICADO 
NA VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.467/2017. 
MINUTOS RESIDUAIS. REDUÇÃO SALARIAL. 
MULTA NORMATIVA. INOBSERVÂNCIA DO 
PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE PREVISTO 
NO ARTIGO 896, § 1º-A, I, DA CLT. 
TRANSCENDÊNCIA DA CAUSA NÃO 
EXAMINADA. 1 . Nos termos do artigo 896, § 1º-
A, I, da CLT, incluído pela Lei n.º 13.015/2014, " 
sob pena de não conhecimento, é ônus da 
parte: I - indicar o trecho da decisão recorrida 
que consubstancia o prequestionamento da 
controvérsia objeto do recurso de revista ". 2 . 
A transcrição isolada, no início das razões 
recursais, de todas as matérias examinadas no 
acórdão recorrido, sem qualquer destaque ou 
delimitação do trecho que demonstraria o 
prequestionamento do tema devolvido a 
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exame a esta Corte superior e a respectiva 
pertinência aos fundamentos recursais 
suscitados ao longo das razões de revista, não 
atende a exigência legal antes referida. Ante a 
incidência do óbice de natureza processual, 
deixa-se de examinar a transcendência da 
causa. 3 . Agravo de Instrumento a que se 
nega provimento. (...) (RRAg-11113-
98.2015.5.03.0168, 6ª Turma, Relator Ministro 
Lelio Bentes Correa, DEJT 01/10/2021).

(...) 3. A reprodução de trechos isolados do 
acórdão regional, dissociados de seus 
fundamentos essenciais, não atende ao 
pressuposto formal do art. 896, §1º-A, I, da 
CLT, constituindo vício insanável acerca da 
ausência de fundamentação, razão pela qual 
deve prevalecer a decisão agravada. Agravo 
desprovido" (Ag-AIRR-130986-
54.2015.5.13.0026, 7ª Turma, Relator 
Desembargador Convocado Francisco Rossal 
de Araujo, DEJT 21/09/2018).

Nego seguimento nos itens.

CONCLUSÃO

Nego seguimento.

Intime-se.

  

 

 

 

 

RICARDO HOFMEISTER DE ALMEIDA MARTINS COSTA

Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região
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PORTO ALEGRE/RS, 24 de novembro de 2023.

RICARDO HOFMEISTER DE ALMEIDA MARTINS COSTA
Desembargador Federal do Trabalho
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